
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1106522 - MG (2026/0240356-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JHONY TAYLOR RIBEIRO CAMPOS SILVEIRA (PRESO)
ADVOGADA : MAYARA CARRARO BRANDAO - MG164238
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE.  INTERPOSIÇÃO  DE
RECURSO  ESPECIAL  PARALELAMENTE  À
IMPETRAÇÃO  DE HABEAS  CORPUS.
IMPOSSIBILIDADE.  QUEBRA  DA  CADEIA  DE
CUSTÓDIA.  NULIDADE  DAS  PROVAS  UTILIZADAS
PARA A CONDENAÇÃO. MATÉRIA DE FUNDO NÃO
APRECIADA  NA  INSTÂNCIA  ORIGINÁRIA.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  FLAGRANTE
ILEGALIDADE.  INEXISTÊNCIA.  AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não
admite o processamento conjunto de habeas corpus e
o  outro  recurso  cabível  se  apresentados  contra  o
mesmo  ato  jurisdicional,  sob  pena  de  ofensa  ao
princípio da unirrecorribilidade. Precedentes.
2.  Impetrada  a  ação  constitucional  paralelamente  à
apresentação do recurso especial, que já se encontra
neste  Tribunal  Superior,  é  inviável  a  apreciação  do
pedido  em habeas  corpus,  ainda  que  se  alegue
complementariedade entre as alegações.
3. A impetração do habeas corpus envolve matéria de
fundo não apreciada no ato judicial  impugnado,  qual
seja a alegação de quebra da cadeia de custódia,  o
que impede o conhecimento do pedido pelo Superior
Tribunal  de Justiça,  sob pena de indevida supressão
de instância.
4.  Inexistindo no ato impugnado deliberação sobre a
matéria de fundo, inviável o conhecimento do pedido,
que não pode ocorrer em desacordo com o sistema de
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competências definido pela Constituição Federal,  não
se observando flagrante ilegalidade no caso concreto.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 03/09/2026 a 09/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 09 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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competências definido pela Constituição Federal,  não
se observando flagrante ilegalidade no caso concreto.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JHONY  TAYLOR

RIBEIRO  CAMPOS  SILVEIRA  contra  a  decisão  de  fls.  155-157,  que  não

conheceu do habeas corpus, com base no princípio da unirrecorribilidade e no

entendimento de inviabilidade do uso do habeas corpus como sucedâneo de

recurso.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  o  recurso  especial

interposto  não  tratou  da  tese  de  quebra  da  cadeia  de  custódia  dos

entorpecentes, de modo que não há duplicidade material ou identidade de causa

de pedir entre o recurso e o habeas corpus.

Argumenta que a unirrecorribilidade não pode constituir óbice absoluto

ao  processamento  do habeas  corpus quando  a  impetração  veicula  matéria

autônoma  e  distinta  do  recurso  especial,  citando  precedentes  do  Supremo

Tribunal Federal e desta Corte Superior que afastam a criação de restrições não

previstas na Constituição Federal.

Defende  que,  ainda  que  não  se  conheça  formalmente  do habeas

corpus como sucedâneo, deve ser examinada a alegada ilegalidade flagrante, ao

menos de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do CPP, por se tratar de questão

de direito fundada em documentos oficiais,  sem necessidade de revolvimento

probatório

Expõe que há quebra da cadeia de custódia da prova material,  em

virtude das divergências observadas entre os invólucros indicados pela Polícia

Militar  (n.  00118487  e  n.  00118490)  e  as  FAVs  posteriormente  usadas  pela

Polícia  Civil  (n.  1438426  e  n.  1438425),  sem  termo  formal  de  conferência,

reembalagem, substituição de lacre ou registros de transferência que assegurem

a correspondência e a rastreabilidade dos vestígios.

Alega violação dos arts. 158-A, 158-B e 158-E do CPP e do princípio

da mesmidade,  pois  a documentação não permite reconstruir  a  trajetória  dos

vestígios  nem  identificar  quem  recebeu,  manuseou,  abriu  ou  reembalou  os

invólucros, tampouco justificar a mudança das identificações (fls. 168-169).

Sustenta  que  não  se  pode  exigir  da  defesa  prova  de  adulteração

concreta do vestígio. Afirma que o prejuízo decorre da perda de confiabilidade da

Documento eletrônico VDA59673327 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 02/09/2026 10:36:43
Código de Controle do Documento: 24d6cd76-e938-4883-b955-13f97b8b9db0



prova  material  por  ausência  de  documentação  contínua  e  auditável,  o  que

compromete  o  contraditório  técnico  e  não  demanda  revolvimento  amplo  do

conjunto fático.

Conclui  que  a  contaminação  da  prova  afeta  o  suporte  técnico  da

condenação, impondo a inadmissibilidade da prova material e das derivadas ou,

subsidiariamente,  a  realização  de  diligências  técnicas  para  aferir  integridade,

autenticidade e correspondência dos materiais.

Expõe, em caráter subsidiário, que, caso mantido o não conhecimento

do habeas corpus, a tese de ilegalidade flagrante seja apreciada nos autos do

recurso especial, com traslado das razões e peças essenciais, para análise pelo

relator, inclusive quanto à concessão de ordem de ofício.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem, ou a reconsideração da decisão e,  subsidiariamente,  a

submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado paralelamente a recurso especial que impugna o mesmo acórdão

aqui  apontado  como  ato  coator,  que  julgou  a  apelação  interposta  contra  a

sentença penal.

Contudo, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite o

processamento conjunto de recursos e habeas corpus apresentados contra o

mesmo ato jurisdicional, sob pena de ofensa ao princípio da unirrecorribilidade.

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO
ILÍCITO  DE  DROGAS,  FALSIFICAÇÃO  DE  DOCUMENTO
PÚBLICO  E  USO  DE  DOCUMENTO  FALSO.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.
INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.
INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  E
IMPETRAÇÃO  DE HABEAS  CORPUS.  INEVIDÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática
do  Relator  calcada  em  jurisprudência  dominante  do  Superior
Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão
do  julgado  ao  exame  do  Órgão  Colegiado,  mediante  a
interposição de agravo regimental.
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2. Hipótese em que houve a interposição de recurso especial
na  origem  e,  na  sequência,  do  respectivo  agravo,  e  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a
tramitação  concomitante  de  recursos  e habeas  corpus
manejados contra  o  mesmo ato,  sob pena de violação do
princípio da unirrecorribilidade (AgRg no HC n. 678.593/SP,
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 27/9/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  918.633/SP,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/9/2024, DJe  de  12/9/2024,
grifo próprio.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES DO STF E STJ.
TRAMITAÇÃO  EM  PARALELO  DE  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AFRONTA  AO  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE.  MEDIDAS  CAUTELARES.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PEDIDO  SUBSIDIÁRIO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
INADMISISBILIDADE.  AGRAVO  CONHECIDO  EM  PARTE  E,
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1.  Esta  Corte  -  HC  535.063,  Terceira  Seção,  Rel.  Ministro
Sebastião  Reis  Junior,  julgado  em  10/6/2020 -  e  o  Supremo
Tribunal  Federal  -  AgRg no HC 180.365,  Primeira Turma,  Rel.
Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg no HC 147.210,
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018
-,  pacificaram orientação no  sentido  de  que não cabe habeas
corpus substitutivo  do  recurso  legalmente  previsto  para  a
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato
judicial impugnado.
2.  Não  bastasse  o  mencionado  entendimento  pacificamente
adotado por esta Corte Superior, no sentido da inviabilidade de
uso do remédio constitucional em substituição a recurso previsto
em lei, na  hipótese em exame constata-se  que o  presente
habeas  corpus tramita  em  paralelo  ao  recurso  especial
interposto  em  face  do  acórdão  proferido  pela  instância
ordinária,  em  evidente  violação  ao  princípio  da
unirrecorribilidade.
[...]
5.  Agravo  regimental  conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão,
desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  880.190/RO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta  Turma,  julgado  em  17/6/2024, DJe  de  20/6/2024, grifo
próprio.)

Na mesma direção, citem-se, ainda, o seguintes precedentes: AgRg no

HC n. 865.449/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador convocado

do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024; AgRg no HC

n.  887.255/PB,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,

julgado em  18/3/2024, DJe de  20/3/2024; AgRg no HC n. 831.891/PB, relator
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Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Sexta  Turma,  julgado em  12/12/2023, DJe de

15/12/2023; e AgRg no HC n. 848.280/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta

Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A  impetração  do habeas  corpus envolve  matéria  de  fundo  não

apreciada no ato judicial impugnado, qual seja a alegação de quebra da cadeia

de custódia, o que impede o conhecimento do pedido pelo Superior Tribunal de

Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

A ausência de apreciação da questão pelo órgão colegiado inviabiliza o

conhecimento do habeas corpus, nos termos da pacífica jurisprudência:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  PROVA  DECLARADA  NULA.  NECESSIDADE  DE
REALIZAÇÃO  DE  NOVA  AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO  DE
JULGAMENTO.  IMPEDIMENTO  DO  JUÍZO  DE  PRIMEIRO
GRAU  E  DESEMBARGADORES  QUE  ATUARAM
ORIGINARIAMENTE NO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DE  CONHECIMENTO.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  VERIFICADO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O pleito defensivo relativo à declaração de impedimento dos
julgadores não  foi  analisado  pelas  instâncias  ordinárias,  o
que obsta a análise diretamente por este Tribunal Superior,
sob pena de  indevida  supressão de  instância, sendo  certo
que o incidente de impedimento ou suspeição deve ser requerido
junto  ao  Juízo  que  conduzirá  o  processo,  mediante
demonstração  do  justo  impedimento,  a  teor  do  disposto  no
Código de Processo Penal. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl  no HC n.  805.331/SP,  relator  Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024,
grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
EM HABEAS CORPUS. MATÉRIAS DEDUZIDAS NO WRIT QUE
NÃO  FORAM  APRECIADAS  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PETIÇÃO  INICIAL
LIMINARMENTE  INDEFERIDA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO. 
1.  Não  tendo  sido  abordada,  pelo  Tribunal  de  origem,  a
nulidade vergastada sob o ângulo pretendido na impetração,
resta inviável seu conhecimento per saltum por esta Corte
Superior. Supressão de instância inadmissível.
2.  Precedentes  de  que,  até  mesmo  as  nulidades  absolutas
devem  ser  objeto  de  prévio  exame  na  origem  a  fim  de  que
possam  inaugurar  a  instância  extraordinária  (AgRg  no  HC  n.
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395.493/SP, Sexta Turma, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de
25/05/2017).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 906.517/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida  Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/09/2026 a
09/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 09 de setembro de 2026
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